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PESQUISA E AGRICULTURA FAMILIAR: CONTRIBUIÇÃO PARA O
DEBATE
R E S U M O
O artigo objetiva incentivar o debate sobre a relação entre pesquisa e agricultura familiar num contexto de reconhecimento desse seg-
mento como categoria social e de ação política. Argumenta quanto à necessidade de políticas e ações especiais para a agricultura fa-
miliar, particularmente, da pesquisa “para” e “com” os agricultores, segundo arranjos variáveis.
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RESEARCH “WITH” AND “TO” FAMILY FARMERS: CONTRIBUTION
TO THE DEBATE
A B S T R A C T
This article aims to encourage the debate over the relations between the research and family agriculture on a segment-recognition
context as a social category of political action. It argues on the necessity of policies and special actions to the family agriculture,
particularly, the research “to” and “with” the farmers, considering variable arrangements.
Key words: family agriculture, agribusiness, rural research, EMBRAPA
Dalva Maria da Mota
Doutora em Sociologia; Embrapa Amazônia Oriental. Bolsista de produtividade do CNPq.
E-mail: dalva@cpatu.embrapa.br
Heribert Schmitz
Doutor em Ciências Agrárias, Professor de Sociologia/UFPA. Bolsista de produtividade do
CNPq. E-mail: heri@amazon.com.br
Minelvina Nascimento Freitas
Mestre em Planejamento do Desenvolvimento, Superintendência de Pesquisa e
Desenvolvimento-Embrapa/Sede. E-mail: minelvina.freitas@embrapa.br
129
1. INTRODUÇÃO
A agricultura familiar, reconhecida na atualidade como
categoria social e de ação política no debate acadêmico e
nas políticas públicas (Neves, 2002:135-139), durante
muito tempo não foi considerada relevante para o desen-
volvimento rural. Estudos de inspiração marxista não viam
a possibilidade de sobrevivência dessa categoria que pela
sua particularidade (os agricultores são ao mesmo tempo
proprietários e mão-de-obra no estabelecimento) não acir-
rava diretamente a relação capital-trabalho (ver discussão
em: Abramovay, 1992; Ellis, 1993). Nesse pensamento, os
agricultores familiares estavam fadados ao desaparecimen-
to, seja pela proletarização de uma parte, seja pela trans-
formação em empresas agropecuárias no processo de mo-
dernização capitalista, de outra. Estas compreensões não
se limitaram ao debate acadêmico, mas influenciaram na
concepção de modelos de sociedade que privilegiaram a
desapropriação das terras e a coletivização forçada das ati-
vidades produtivas com impactos fulminantes, a exemplo
do que ocorreu nos países do chamado socialismo real,
provocando diferentes estratégias de resistência ou fuga
dos agricultores.
Análises sobre evidências empíricas, especialmente, no
Sul e Sudeste do Brasil nos anos 1980, (Graziano da Sil-
va, 1982; Fleischfresser, 1988) indicaram a redução dos
agricultores familiares num contexto em que as relações
de força contribuíram para reforçar a agricultura patronal
em detrimento da familiar no contexto da denominada
“modernização conservadora”1, cujas conseqüências mais
visíveis foram a expulsão de uma significativa parcela dos
trabalhadores e agricultores do espaço rural. Mesmo as-
sim, estima-se uma importante presença de unidades fa-
miliares de produção com um número total de 4,14 mi-
lhões no Brasil, correspondente a 85,2% do universo total
(Guanziroli et al., 2001).
A existência de unidades familiares de produção na agri-
cultura não é uma particularidade brasileira. Nos últimos
anos, estudos de vários autores sobre o desenvolvimento de
diferentes paises na Europa (Alemanha, França, Polônia),
Ásia (Japão), América do Norte (Estados Unidos, Canadá)
e América do Sul (Brasil, Argentina) demonstram a impor-
tância da agricultura familiar para o desenvolvimento da
sociedade, da economia e da cultura (Hayami & Ruttan,
1985; Lamarche, 1993; Veiga, 1991, Abramovay, 1992; Wan-
derley, 1997; Romeiro, 1998; Costa, 2000).
Paralelo a esses estudos, a crescente organização dos
atores no meio rural, após a ditadura militar no Brasil,
levou ao reconhecimento da importância da agricultura
familiar que se visibilizou nas políticas públicas, especial-
mente, com o surgimento do Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar (PRONAF)2. Mesmo
assim, o tema continua suscitando debates quanto a as-
pectos conceituais, políticas públicas (dentre as quais, a
reestruturação dos serviços de assistência técnica e exten-
são rural3), crescente capacidade de mobilização via orga-
nizações representativas e movimentos sociais de diferen-
tes naturezas, culminando com a assinatura da lei que
estabelece a política nacional da agricultura familiar e
empreendimentos familiares rurais no dia 24/07/2006.
Tal dinamismo reflete o importante papel desempenha-
do por esse segmento social que através de 13,8 milhões
de empregos diretos (Guanziroli et al., 2001:63) participa
tanto da produção de alimentos básicos, como de matéri-
as-primas que circulam nas grandes cadeias agroindustri-
ais. Dentre as suas vantagens comparativas, destacam-se
as seguintes: 1) é responsável pela maior diversificação dos
sistemas de produção e da conservação da biodiversida-
de; 2) pode contribuir, assim, para um manejo adequado
dos recursos naturais; 3) apresenta, em geral, maior pro-
dutividade em áreas menores; 4) valoriza a coexistência das
diferenças culturais pela “personalidade” que cada estabe-
lecimento tem e 5) apresenta a possibilidade de maior pro-
ximidade entre consumidores e produtores na identifica-
ção da origem dos alimentos, uma das tendências em curso
nos novos padrões de consumo.
Apesar de toda essa importância no debate, na vida
social e na crescente atenção do governo e das Organi-
zações Não Governamentais (ONGs) à agricultura fami-
liar no Brasil, a heterogeneidade das condições de repro-
1 Quando a agricultura brasileira passou por mudanças que beneficiaram regiões específicas, produtos e
grupos de produtores e repercutiram na configuração de novos espaços produtivos, na modernização
da base técnica de produção e na transformação das relações sociais daí decorrentes, mas também na
exclusão de parcela significativa dos trabalhadores e pequenos produtores.
2 Programa criado em 1996 e em execução até hoje, fruto da pressão das organizações dos trabalhadores
rurais, na época, especialmente do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e da Con-
federação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG).
3 Com o surgimento de novos modelos, inclusive privilegiando práticas agroecológicas.
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dução social dos agricultores é profunda, com a pobreza
marcando o cotidiano de muitas das famílias em decor-
rência, dentre outros, da transferência de renda para se-
tores não-agrícolas (Hayami & Ruttan, 1985; Abramovay,
1992), da atomização da categoria como ator no merca-
do e das dificuldades de organizar a ação coletiva. Con-
tribui para agravar essa situação a complexidade da prá-
tica sistêmica do agricultor cuja gestão da unidade de
produção (estabelecimento) tem íntima vinculação com
a de consumo (família) e, que, por isso mesmo, lida
muitas vezes com critérios e graus de auto-exploração
incompreensíveis para uma lógica estritamente econômi-
ca ou empresarial. Assim sendo, as suas alternativas de
solução são diversificadas e colocam em cheque as reso-
luções de problemas pontuais sob o estrito ponto de vis-
ta da otimização tecnológica ou organizacional, tantas
vezes ofertada por agentes externos.
É exatamente sobre essa problemática que trata esse
artigo, cujo objetivo é argumentar sobre a necessidade de
políticas e ações especiais para a agricultura familiar, par-
ticularmente da pesquisa “para” e “com” os agricultores.
2. AGRICULTURA FAMILIAR OU AGRICULTURAS FAMILIARES?
Nas últimas décadas, as análises sobre a agricultura
familiar despertaram muitas controvérsias. Segundo al-
guns, tratar-se-ia de um segmento caracterizado pela ir-
racionalidade, explícita no pouco dinâmico gerenciamen-
to das unidades de produção, no atraso tecnológico e no
enraizamento profundo na tradição. No entanto, pode-se
atualmente constatar uma predominância de tendências,
que reconhecem a racionalidade e eficiência das estraté-
gias dos agricultores familiares (Schultz, 1995)4 e que de-
fendem que não se pode imputar “categorias que não cor-
respondem a suas formas de vida” (Abramovay, 1992:58,
com base em Chayanov, 1974)5. Compartilhar com esta
última compreensão, não significa desconhecer a diferen-
ciação interna no segmento social dos denominados agri-
cultores familiares que continua sendo um tema relevan-
te, particularmente, diante da multiplicidade de formas de
organização da produção e de modos de vida no espaço
rural, assim como, das diferentes classificações postas em
prática. A agricultura familiar incorpora uma diversidade
de situações específicas e particulares, como reconhecido
por Wanderley (1997:10).
Assim, quais os critérios para identificar agricultores
familiares, por exemplo, no Norte do Brasil, com tipos tão
diferentes como: 1) o produtor de maracujá com uma área
de 20ha irrigado no Nordeste paraense, contratando um
percentual elevado de mão-de-obra; 2) o “caboclo” na re-
gião das ilhas na região do Baixo Tocantins (Pará); 3) o
colono da Transamazônica com uma área diversificada de
300 ha e que conta com culturas anuais, culturas perenes
e a pecuária, cedendo uma área de cacau para um meeiro
e contratando serviço de empreitada para a derrubada no
sistema de roça? Ou no Nordeste brasileiro, 1) os produ-
tores de laranja nos Tabuleiros Costeiros de Sergipe, de-
pendentes de um produto e eventualmente contratando
mão-de-obra, e 2) os do Agreste e do Sertão sergipano com
maior diversificação dos produtos que permite a alterna-
tividade, ou ainda no Sul do Brasil: 1) agricultores agroe-
cológicos ocupando nichos de mercados e 2) agricultores
integrados aos complexos de produção de suínos e aves.
Neste conjunto há produtores que desenvolvem estra-
tégias que demandam maior ou menor capitalização, com
níveis tecnológicos completamente diferenciados, com in-
serções múltiplas no mercado, com estratégias particula-
res, segundo os seus projetos e com distintos graus de en-
volvimento com a sociedade local.
Muitos pesquisadores escolhem o tamanho da área do
estabelecimento como critério central para distinguir a
agricultura familiar da agricultura patronal, sendo este o
critério mais fácil de constatação num questionário, den-
tro de uma pequena margem de erro. Outros critérios uti-
lizados são: o grau de utilização da mão-de-obra famili-
ar, a renda do agricultor, a significância do autoconsumo
(subsistência), as regras de herança, a relação com os re-
cursos naturais, a cultura, dentre outros (Woortmann,
1995; Lamarche, 1993:15). Entretanto, todos estes critéri-
os, abordados separadamente para identificar a agricultu-
ra familiar, apresentam limitações.
A diversidade de formas de organização da produção
e de relações sociais postas em prática pelos agricultores
familiares confere valor às tipologias como um instru-
mento metodológico para análise da exploração agríco-
la. Estudos com essa orientação sugeriram a emergência
de um agricultor familiar moderno, do tipo farmer ou
4 Primeira publicação: Schultz, T. W. Transforming Traditional Agriculture. New Haven, Yale University
Press, 1964.
5 Uma versão em alemão foi publicada já em 1923.
Dalva Maria da Mota, Heribert Schmitz e Minelvina Nascimento Freitas
Raízes, Campina Grande, vol. 26, nºs 1 e 2, p. 128–139, jan./dez. 2007
131
empresário familiar (Chang & Sereia, 1993:12), integra-
do ao mercado e que tem como profissão ser agricultor.
Alguns autores buscaram compreender “... a coexistên-
cia de uma produção familiar tecnificada e de outras for-
mas mais próximas de um ideal camponês” (Moraes,
1998:132). Outros sugeriram uma visão evolucionista
explicitada na tipologia: agricultura familiar consolida-
da, de transição e periférica. Existem ainda aqueles que
segmentam os agricultores entre os inseridos ou não no
agronegócio, conseqüentemente, divididos entre compe-
titivos e marginalizados (Ávila et al., 2005).
Mesmo para a totalidade dos agricultores familiares, as
classificações mudaram conjunturalmente como pode ser
visto na análise feita por Moraes (1998), para quem as
terminologias tais como: campesinato; pequena produção;
e agricultura familiar são abrangentes e surgiram de for-
ma cronológica para designar o conjunto dos agricultores
nos modelos de desenvolvimento postos em prática no
país, sem, entretanto, sugerir particularidades que mostras-
sem a diversidade de situações dos mesmos em diferentes
momentos históricos.
O campesinato estava associado a um conteúdo forte-
mente vinculado à mobilização política em torno das Li-
gas Camponesas no Nordeste brasileiro em contraposição
às relações tradicionais (Sigaud, 1979) e estava associado
a um conteúdo político-ideológico cujo conceito oposto era
o de latifúndio. Hoje é considerado um segmento da agri-
cultura familiar (Wanderley, 1997).
A pequena produção explicitava uma noção de dimi-
nuta importância em relação à grande produção no con-
texto da modernização conservadora6, sugerindo associ-
ações com algo pequeno, por exemplo, em termos de área
do estabelecimento ou do valor da produção. Aparece o
contraste entre pequenos e grandes produtores, separa-
dos pelos médios. Neste modelo, a diferença era apenas
o tamanho (da área ou do valor da produção) e todas as
categorias sociais no meio rural eram produtores e, as-
sim, suscetíveis a ser atendidos por programas governa-
mentais. A denominação pequena produção substituiu,
a partir dos anos 70, a então hegemônica noção de cam-
pesinato contribuindo assim para a despolitização do
tema. Está estreitamente ligada a transformações políti-
cas do estado (ditadura militar) e à conseqüente “... de-
sarticulação de vários movimentos organizados com base
numa identidade camponesa” (Moraes, 1998:125). A
denominação pequena produção não corresponde à he-
terogeneidade de situações da agricultura que este termo
pretende descrever. Por isso, é questionável como unida-
de analítica (Schmitz et al., 2004).
Já a denominação agricultura familiar está ligada à re-
democratização do país e à existência de políticas específi-
cas para esse segmento, fruto da mobilização dos movimen-
tos sociais a partir dos anos 90. Nas palavras de Neves, a
agricultura familiar não é um conceito, mas “uma catego-
ria de ação política que nomeia um amplo e diferenciado
segmento mobilizado à construção de novas posições soci-
ais mediante engajamento político” (Neves, 2002:137). As
organizações dos agricultores abraçaram as novas significa-
ções atribuídas à agricultura familiar e a entendem como
um projeto estratégico (Moraes, 1998:132).
Se em oposição ao campesinato se visualizava o lati-
fúndio e à pequena produção a grande, na atualidade se
institui um debate em que o agronegócio parece ser o
oposto, muito embora parte significativa dos agricultores
familiares tenha os seus produtos circulando em cadeias
agroalimentares dominadas pelas grandes corporações
(Bonanno, 2005). Característica para os adeptos dessa ten-
dência é a falta de uma definição clara do que entendem
com essa expressão, uma clara preferência pelos segmen-
tos mais tecnificados da agricultura empresarial orienta-
dos para a produção de “commodities” para exportação e
um certo desprezo pela agricultura familiar (“agricultura
familiar x agronegócio”). Alguns autores identificam o
agronegócio como o segmento empresarial. Outros inclu-
em nessa noção vaga uma parte dos agricultores familia-
res, também chamados de “family farmers” (ver o debate
sobre o conceito em Neves, 2005), tecnologicamente mo-
dernizados e orientados ao mercado. Essa é uma forma de
classificação que os separa daqueles que são considerados
atrasados, “sem futuro” (os periféricos), para justificar a
alocação de recursos7 apenas para os estabelecimentos com
“chance de desenvolvimento” (consolidados).
Grosso modo, os setores de produção e transformação
compõem juntos o “agronegócio”. Seu segmento primá-
6 Para Martine (1987), a modernização agrícola intensificada, a partir de 1960, transformou a base tec-
nológica da agricultura e os níveis de exploração do trabalhador, modificando o espaço e as condições
de vida da população que habitava o campo. Uma das principais conseqüências dessa transformação
foi o êxodo rural inter e intra-regional.
7 Esta política não é nova, pois foi a característica da época da "Transferência de Tecnologia" (ver discus-
são anterior sobre a pequena produção).
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rio é formado pela agricultura, pecuária, silvicultura e pes-
ca. O segundo segmento é formado por indústrias de trans-
formação, exportadores, atacadistas, centrais de compras
das redes de varejo, etc. (Schmitz, 2005b; PRNDS, 2002:4;
Sousa, 1993:136, 186; Wikipedia, 2006a, 2006b). Essa
definição inclui todas as categorias da agricultura, portanto
também a agricultura familiar.
Mais detalhadamente, o agronegócio se constitui dos
fornecedores de bens e serviços ao setor agrícola, dos pro-
dutores agrícolas, dos processadores, dos transformadores
e dos distribuidores envolvidos na geração e no fluxo dos
produtos da agricultura, pecuária e floresta até o consu-
midor final. Entre os produtores agrícolas incluem-se a
agricultura familiar em suas diferentes modalidades, os
assentados da reforma agrária e as comunidades tradicio-
nais. Participam também do agronegócio os agentes que
coordenam o fluxo dos produtos e serviços, tais como o
governo, os mercados, as entidades comerciais, financei-
ras e de serviços (Embrapa, 2004).
Reforçando essa idéia, Abramovay (2003) afirma ser um
preconceito considerar que os agricultores familiares não
são partes do agronegócio. Isso não significa desconhecer
que as suas estratégias são particulares e nem sempre ba-
seadas num senso estritamente econômico como ocorre,
em geral, na agricultura patronal. Por esses e outros argu-
mentos (assalariamento da força de trabalho, estratégias
gerenciais, noções de pertencimento, cultura, etc.), estu-
diosos consideram que os segmentos sociais contrastantes
são a agricultura familiar e a agricultura patronal8 e que
esse contraste não se limita às formas de inserção no mer-
cado (Guanziroli et al., 2001; Moraes, 1998).
Mesmo com a diferenciação existente entre os agricul-
tores familiares, eles têm em comum que na organiza-
ção do trabalho se dá a interrelação entre a produção e
o consumo, sendo a família, ao mesmo tempo, produto-
ra e consumidora. O estabelecimento familiar “corres-
ponde a uma unidade de produção agrícola, onde pro-
priedade e trabalho estão intimamente ligados à família.
A interdependência desses três fatores no funcionamen-
to da exploração engendra necessariamente noções mais
abstratas e complexas, tais como a transmissão do patri-
mônio e a reprodução da exploração” (Lamarche,
1993:15). Com intuito mais operacional, Guanziroli et
al. (2001:50), após vários anos de debate, afirmam que a
agricultura familiar pode ser caracterizada da seguinte
forma: a direção dos trabalhos do estabelecimento é exer-
cida pelo produtor; o trabalho familiar é superior ao tra-
balho contratado. Foi estabelecida uma “área máxima
regional” para cada grande região no Brasil como limite
superior para a área total dos estabelecimentos familia-
res que considere as enormes diferenças regionais para
evitar que grandes latifúndios improdutivos sejam inclu-
ídos no universo de unidades familiares.9
No âmbito da agricultura familiar pode ser incorpora-
da toda a população agrária que administra um estabele-
cimento agrícola e nele trabalha juntamente com a sua
família, como os assentados, agricultores de subsistência,
agricultores integrados, arrendatários, posseiros, meeiros,
colonos.
Em se tratando de ações de pesquisa e de desenvolvi-
mento, mesmo que se reconheçam os aspectos comuns
que identificam os agricultores como pertencentes a um
mesmo grupo social, as características que os diferenciam
devem ser consideradas para que sejam atendidas suas
demandas específicas. Os seus interesses e necessidades
não são homogêneos, mesmo que objetiva e subjetivamen-
te façam parte de um segmento social particular.
A complexidade da diferenciação interna do segmento
social constituído pelos agricultores familiares deve ser
considerada em qualquer reflexão ou iniciativa de inova-
ção para evitar que soluções genéricas sejam propostas
como alternativas pontuais que não consideram as suas
demandas e sistemas em uso.
3. A PROBLEMÁTICA DA INOVAÇÃO NA AGRICULTURA
FAMILIAR
3.1 A COMPLEXIDADE DA INOVAÇÃO
Um dos maiores problemas da adoção da inovação
pelos agricultores familiares é que grande parte das tec-
nologias não é economicamente ou em termos de uso da
8 Entendemos a agricultura empresarial como um tipo da agricultura patronal, seguindo a classificação
proposta por Chang & Sereia (1993), que distinguem entre uma agricultura patronal intensiva (tecnifi-
cada, a exemplo da produção de soja com plantio direto na palha no Paraná) e extensiva (não tecnifi-
cada, a exemplo da pecuária extensiva).
9 Esta “área máxima regional” foi definida para a região Nordeste com o valor de 694,5 ha e para a re-
gião Norte de 1.222 ha (Guanziroli et al., 2001:108). No Estado do Pará, por exemplo, em quase todas
as regiões predomina a mão-de-obra familiar nos estabelecimentos de até 200 ha.
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mão-de-obra compensadoras e nem sempre se enquadram
no sistema de produção em uso (Chambers et al., 1989).
A sua margem de manobra é limitada por se tratar de uma
situação em que as unidades de consumo (família) e de
produção (estabelecimento) são ameaçadas de reprodução
social caso os resultados não sejam compensadores ou
transformem substancialmente rotinas e estratégias já uti-
lizadas. Para aqueles agricultores familiares em situação
de risco (tipo descapitalizado), a possibilidade de inova-
ção com tecnologia externa pode causar a “falência” to-
tal. Por isso, muitos agricultores preferem continuar no
limite da sobrevivência, mas sem arriscar perder o acesso
à terra. As inovações se dão com maior facilidade e rapi-
dez se elas são frutos de uma construção participativa, são
bem conhecidas, possibilitam adoção gradual ou parcial e
se mostram economicamente viáveis. Os agricultores fa-
miliares muitas vezes adotaram facilmente novas tecnolo-
gias, como constatado nos seguintes exemplos:
• a produção de juta na margem do Rio Amazonas
durante a Segunda Guerra Mundial (a planta veio da
Índia e nunca havia sido experimentada na região);
• a produção de soja com uso de motomecanização
em áreas de 15ha no Rio Grande do Sul;
• a produção de maracujá no Nordeste Paraense;
• a produção de hortaliças com base na agroecologia
na região de Pelotas no Rio Grande do Sul;
• o processamento/beneficiamento da castanha de caju
no Nordeste brasileiro.
A idéia de que as tecnologias geradas são úteis a qual-
quer tipo de produtor e em qualquer região, independen-
temente da sua condição, não tem correspondência com
a realidade. Ao contrário, muitas das tecnologias não são
adequadas à agricultura familiar: Por isso é corrente se
falar em adaptação de tecnologias aos agricultores e ao
contexto. Muitas vezes, as instituições responsáveis pela
pesquisa não têm conhecimento do que se passa nos es-
tabelecimentos no que se refere à introdução de tecnolo-
gias (Conto et al., 1996).
A introdução da mecanização na agricultura familiar da
Amazônia, por exemplo, não é um problema apenas de
disponibilidade de conhecimentos sobre o trator ou a tra-
ção animal, o arado e o cultivador. É mais complexa, por-
que significa a transição da agricultura itinerante para a
agricultura permanente, condicionando uma reorientação
do sistema de produção, o desenvolvimento de novas es-
tratégias para o manejo da fertilidade do meio10 e a sua
viabilidade econômica e de uso de mão-de-obra em com-
paração com o sistema tradicional. Este tipo de inovação
exige uma ação conjunta entre pesquisadores e agriculto-
res durante vários anos (Schmitz et al., 1991, 1996, 2001).
Ao contrário das restrições econômicas dos agriculto-
res familiares, os patronais dispõem de recursos para pu-
lar etapas deste processo, com o uso do trator e adubo
mineral, e realizar uma transição abrupta. A dinâmica do
desenvolvimento dos sistemas de produção depende, nes-
se caso, do tipo de estabelecimento e, especialmente, do
capital disponível, como já observou Ruthenberg (1980).
Exemplo disso é que um empresário de Mato Grosso do
Sul recentemente fretou um avião para selecionar áreas a
serem adquiridas para a produção de soja no Município
de Altamira Segundo ele, “o importante é a topografia e
o clima, o resto a gente faz”.11
O uso de trator próprio não se generalizou entre os
agricultores familiares no Brasil, seja pelo alto custo do
mesmo, seja porque só é economicamente interessante se
tiver um uso de pelo menos 1.000 horas por ano. Por causa
da indivisibilidade da tecnologia, a sua viabilidade depende
também da área de culturas anuais necessitando do pre-
paração do solo (com arado ou grade de disco) e do ta-
manho da parcela contínua. Outros fatores limitantes são
a declividade e o grau da destoca do terreno. Tecnologias
como a ceifadeira a tração animal, amplamente utilizada
na colheita de cereais na Europa, não conseguiu ser di-
vulgada no Brasil, apesar dos esforços, como analisado
num estudo sobre a mecanização da produção familiar de
trigo e as possibilidades e limites do uso da tração animal,
realizado no Paraná (Fabry, 1990). O exemplo do policul-
tor12 mostra como as preferências dos pesquisadores po-
dem divergir dos interesses dos agricultores. Durante mais
de 30 anos, a introdução do policultor foi promovida por
institutos de pesquisa e instituições de desenvolvimento em
muitos países do mundo, sempre com o mesmo resulta-
10 Esta expressão é resultado da consideração que a fertilidade não é apenas uma função das característi-
cas do solo, mas depende também do estoque de mata (virgem ou secundária) que poderia ser utiliza-
do no sistema corte e queima, do impacto das ervas daninhas (ou vegetação espontânea) e da quanti-
dade do litter (folhas caidas) (ver Veiga, 1999:176).
11 Comunicação pessoal (2003).
12 O policultor é um equipamento multifuncional que acopla vários implementos para o preparo do solo,
a capina, o plantio, o transporte e outras operações agrícolas.
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do, também no Brasil: rejeição pelos agricultores (Starkey,
1990). Isso mostra, como o uso de uma tecnologia depende
de uma série de fatores.
Como os agricultores familiares, muitas vezes, vivenci-
am experiências culturais e associativas tão diferenciadas,
têm acesso irregular a serviços e ocupam pequenas áreas
marginais com solos menos férteis ou terrenos com decli-
ve, as tecnologias utilizadas em outros contextos e conjun-
turas não podem ser simplesmente transferidas. Até o êxito
da adoção de uma tecnologia entre os pioneiros e os ino-
vadores, pode inviabilizar a sua introdução nos segmen-
tos que decidiram mais tarde como ocorreu no caso de
pulverizadores em pomares na Turquia (Röling, 1988).
Situação concreta desse tipo de entrave pode ser obser-
vada na fabricação artesanal de queijo de coalho no Semi-
árido sergipano, onde o modelo de fabriquetas proposto
por instituições públicas para dotar de maior higiene os
processos de fabricação usam tecnologias que tanto trans-
formam as características do produto como implicam em
investimentos que representariam mais do que os agricul-
tores podem acumular durante toda a vida. Experiências
mostram que modelos alternativos são tradicionalmente
postos em prática com boas condições de segurança ali-
mentar (a exemplo do queijo minas, que foi reconhecido
pelo Governo do Estado como patrimônio)13 sem neces-
sitar dessa magnitude de investimento e de transformações
tão radicais no saber-fazer que confere uma excelente acei-
tação do produto no mercado nordestino mesmo sob as
condições atuais que poderiam ser melhores (BRT, 2006).
Nestes termos, a reflexão sobre a problemática da ino-
vação na agricultura familiar não pode se reduzir ao as-
pecto tecnológico num sistema em que as decisões não são
estritamente tecnológicas. Exemplo disso observou-se re-
centemente numa localidade do sul do Brasil em que agri-
cultores vizinhos com praticamente as mesmas condições
(idade, tamanho da terra, acesso à ATER, inserção no
mercado, origem européia, etc.) optam por práticas com-
pletamente diferentes (agroecologia ou produção conven-
cional). Como lição, as estratégias para estimular a ino-
vação pelas instituições devem questionar o reducionismo
tecnológico sob pena de continuar gerando tecnologias
que não saem dos campos experimentais ou que nas pa-
lavras de um agricultor produtor de leite em Nossa Senho-
ra da Glória – SE: “Lá, nos campos de vocês tudo é certi-
nho porque tudo que precisa tem, é tudo medidinho e na
hora certa. Quer água? Bota água. Quer adubo? Chega
adubo. Quero ver vocês fazendo isso e dando certo no
agricultor que precisa dar comida pra o gado todo dia”.
3.2 PESQUISA/EXTENSÃO: RELAÇÃO INDISPENSÁVEL
As atividades de pesquisa e extensão no Brasil nasce-
ram como parte de uma abordagem que as considerava
de forma compartimentalizada, relacionando-se apenas
no denominado processo de transferência de tecnologia.
A pesquisa geraria novos conhecimentos que a extensão
transmitiria aos agricultores. O profissional, responsável
por uma fase, não teria atribuições na fase seguinte. A
iniciativa partiria dos pesquisadores, enquanto ao “recep-
tor”, o agricultor, competiria se manter prioritariamente
passivo; seu saber não teria importância neste modelo,
nem ele seria consultado (Röling, 1994; Bauer, 1996;
Starkey, 1990).
A base desta separação era o modelo linear de comu-
nicação da época da criação do serviço de extensão rural
(modelo de Shannon & Weaver de 1949, ver Fiske, 1997).
Foi reforçado pela compreensão de que o homem rural
vive e trabalha de forma equivocada, em decorrência da
falta de informação, de interesse e de aspiração. Conse-
qüentemente, adota práticas inadequadas na administra-
ção do seu estabelecimento em oposição aos técnicos que
sabem mais sobre a produção agrícola. As palavras de um
técnico da Food and Agriculture Organization of the Uni-
ted Nations (FAO) caracterizam bem esta atitude: “Numa
sociedade rural tradicional o progresso técnico não pode
vir senão de fontes exteriores à comunidade ... E as pes-
soas que sabem o que é melhor para os agricultores são
os cientistas e os técnicos ...” (Bordenave, 1972, citado por
Fonseca, 1985:35).
A partir dos anos 70 surgiram debates sobre o papel da
disseminação de tecnologias para “pequenos agricultores
em países em desenvolvimento” paralelo a críticas à idéia
do processo de difusão14 culminando com a constatação
Dalva Maria da Mota, Heribert Schmitz e Minelvina Nascimento Freitas
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13 A técnica de fabricação do queijo minas foi registrado no Livro de Saberes em agosto 2002 como pri-
meiro patrimônio imaterial de Minas Gerais pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artísti-
co de Minas Gerais (IEPHA-MG).
14 A idéia da difusão se mostrou, em muitos casos, equivocada. Determinadas tecnologias adotadas com
sucesso por alguns, podem não apresentar resultado semelhante quando adotadas posteriormente
por outros. Neste caso, o mercado já saturado não oferece mais oportunidade para os tardios apro-
veitarem um determinado investimento com expectativa de lucro, como mostrou Röling (1988:66-
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de que o desenvolvimento de tecnologia sem conhecimen-
to da complexidade do sistema agrícola não teria o resul-
tado esperado. A idéia da participação dos agricultores
desde o início do processo foi realçada nos centros inter-
nacionais de pesquisa com maior amplitude e mais qua-
lificação (Pillot, 1987). Os principais elementos que nor-
tearam esta mudança foram o melhor contato entre
pesquisadores e agricultores e o fluxo de informação, ga-
rantindo também o feedback, entre os sistemas da pesqui-
sa, da extensão e dos usuários (os agricultores).
A separação das atividades de pesquisa e extensão,
mesmo em instituições responsáveis pelas duas atividades,
a desvalorização dos saberes locais e a desconsideração dos
interesses dos agricultores e das suas práticas há muito são
objeto de crítica, assim como, a noção de transferência de
tecnologia. O enfoque sistêmico e a hipótese da raciona-
lidade do agricultor colocaram a população rural como
foco revalorizando o saber local, antes compreendido como
um produto que podia ser transportado e não como parte
integral de processos sociais (Rhoades & Booth, 1982;
Chambers et al, 1989; Veldhuizen et al., 1997a; Bauer,
1996; Martins, 1996; Pillot 1987; IAPAR, 1997).
4. PARA FINALIZAR: PESQUISA PRIVILEGIADA PARA QUEM?
Considerando a diferenciação dos agricultores, acredi-
tamos que as parcerias entre Embrapa e as Organizações
Estaduais de Pesquisa (OEPAs) devem ser objeto de ne-
gociação entre as partes interessadas sem a definição pré-
via de papéis que devem ser construídos em função dos
aspectos passíveis de complementaridade, o que difere caso
a caso. Em muitos estados, inclusive, não é apenas a
Embrapa que realiza pesquisa agropecuária. Existem ou-
tras instituições, igualmente importantes que executam
ações de pesquisa e que são parceiras fundamentais. Esse
é o caso, por exemplo no Pará, do Núcleo de Altos Estu-
dos Amazônicos (NAEA) e do Núcleo de Estudos Inte-
grados sobre Agricultura Familiar (NEAF) na Universi-
dade Federal do Pará e da Universidade Federal Rural da
Amazônia (UFRA). Também no Pará, trabalham ONGs,
como a Federação de Órgãos para Assistência Social e
Educacional (FASE), o Instituto de Pesquisa Ambiental
da Amazônia (IPAM) e o Instituto do Homem e Meio
Ambiente da Amazônia (IMAZON) na interface entre
pesquisa, extensão e agricultor.
Os Estados do Pará, Amazonas, Acre, Amapá, Rorai-
ma Rondônia, Tocantins, Maranhão, Piauí e Ceará não
têm OEPAs e em Sergipe, os pesquisadores foram incor-
porados à Embrapa. Nos estados que possuem OEPA,
mesmo com as dificuldades que enfrentam, submetidas
a constantes ingerências político-partidárias e mudança
de personalidade jurídica com fusões, incorporações e,
nos casos mais graves, extinção, elas têm dado contribui-
ções significativas para o atendimento das demandas es-
taduais em termos de pesquisa agropecuária. Ainda que
sejam diferentes os mandatos da Embrapa e das OEPAs,
o trabalho em parceria preconizado na criação do Siste-
ma Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA) e con-
siderado estratégico para executar ações de pesquisa com
menos recursos e mais qualidade, deve ser complemen-
tar sem estabelecer exclusividade para uma ou outra ca-
tegoria de público alvo. Os arranjos institucionais devem
ser regidos por critérios como competência técnica e dis-
ponibilidade de recursos para atender as demandas.
Acreditamos que seria frutífero reforçar competências
e parcerias num processo compartilhado com outras or-
ganizações no qual as competências, capacidades e voca-
ções fossem devidamente respeitadas em arranjos constru-
ídos localmente para reforçar aqueles que têm mais
dificuldade de inserção nos mercados. Isso não significa a
exclusividade da Embrapa ou OEPAs para segmentos so-
ciais específicos, mas o reconhecimento de que a pesqui-
sa no âmbito da suas atribuições e em diálogo com outros
atores tem um papel na construção das alternativas de
superação da pobreza rural.
Interessante lembrar que as OEPA que atuam nas
áreas de pesquisa e extensão (Incaper/ES, Empaer/MT,
Idaterrra/MS, AgênciaRural/GO, Epagri/SC, EBDA/BA
e IPA/PE) receberam nos últimos quatro anos apoio
substancial para sua reestruturação. Desde a definição da
Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão
Rural (PNATER) em 2003, o Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA), através do Departamento Naci-
onal de Assistência Técnica e Extensão Rural (Dater) tem
apoiado as instituições estaduais de ATER, através da
capacitação de técnicos, aquisição de computadores, ve-
ículos e outros equipamentos de apoio logístico, visan-
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Estas limitações apenas foram superadas com a introdução do conceito do grupo alvo, reconhecen-
do a heterogenidade social e econômica no meio rural, trazendo o enfoque sistêmico e a tipologia
dos sistemas de produção.
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do a ampliação e melhoria dos serviços, sobretudo para
os agricultores familiares. Além disso, o Instituto Naci-
onal de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) tem
destinado recursos para a prestação de ATER específica
para os assentamentos.
Reconhecendo que a experimentação faz parte do dia-
a-dia do agricultor (Chambers et al., 1989; Veldhuizen et
al., 1997b) e estabelecendo a capacidade de experimentar
em conjunto com eles para criar novos conhecimentos,
para realizar pesquisa de campo e articular a cooperação
com a pesquisa agropecuária institucional (Embrapa,
OEPAs, universidades, etc.) seria interessante atribuir à
extensão rural mais competências e integrar algumas ati-
vidades de pesquisa nos seus serviços nas ações concretas
no campo.
Assim, o serviço de extensão assumiria uma parte da
pesquisa adaptada e adaptativa como pesquisa-desenvol-
vimento, ações-teste, experimentação em estabelecimen-
tos agrícolas, validação de tecnologia (Schmitz, 2001;
Schmitz, 2002). Para isso, no entanto, seria necessária a
contratação de profissionais com experiência em pesquisa
participativa, a capacitação dos extensionistas na experi-
mentação e a disponibilização de recursos para financi-
ar a pesquisa e o monitoramento por parte dos diferen-
tes parceiros, dentre os quais, os agricultores e suas
organizações.
As organizações dos agricultores devem negociar jun-
to às instituições de pesquisa agropecuária e extensão ru-
ral um melhor reconhecimento da pesquisa orientada para
a demanda dos agricultores, inclusive, com a adoção de
procedimentos de estímulo individual e coletivo para pes-
quisadores e grupos que se envolvem nesse tipo de em-
preendimento. Acredita-se que dessa forma aumentaria o
estímulo para o envolvimento de pesquisadores interessa-
dos. A parceria entre pesquisa e extensão, por um lado, e
organizações dos agricultores, por outro, é um pressupos-
to para divulgar propostas e resultados para um público
maior. Permite, também, trabalhar temas que ultrapassam
a escala do sistema de produção ou da localidade, como a
gestão de recursos naturais (Bebbington et al., 1994;
Röling, 1988; Schmitz, 2005; Bellon et al., 1985; Merrill-
Sands & Collion, 1993; os últimos dois citados por Caste-
llanet & Jordan, 2002:59).
Levando em conta esses pressupostos defende-se a ins-
titucionalização de canais de diálogo entre os diferentes
atores envolvidos na problemática do desenvolvimento no
espaço rural, quais sejam: agricultores e suas representa-
ções, agentes da ATER, OEPAs, ONGs, Embrapa etc. Por
último, afirma-se a importância da pesquisa e extensão
rural para a agricultura familiar em estreita articulação
com os usuários, os agricultores, como enfatizam já
Schultz (1995) em 1964, Hayami & Ruttan (1985) e Al-
ves (1987).
Por último, lembra-se que a EMBRAPA desempenhou
importante papel para inserir segmentos de agricultores
familiares até no mercado internacional, representando
captação de importantes volumes de divisas para o país e
cumprindo um papel histórico. Cabe agora um investi-
mento coletivo e criativo na resolução de problemas que,
simultaneamente, contribuam para a mudança tecnológi-
ca com inserção no mercado mas sem esquecer a quali-
dade de vida das pessoas envolvidas no processo produti-
vo e a conservação dos recursos naturais para a geração
atual e futura.
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